
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 255.684 - AC (2012/0206536-1)
  

RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PR)

IMPETRANTE : JAIR DE MEDEIROS E OUTRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ACRE 
PACIENTE  : JACKSON ARAÚJO DA SILVA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. RECENTE ORIENTAÇÃO 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL TRÁFICO DE 
DROGAS. ALEGAÇÃO DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
PLEITO PELA CONCESSÃO DE SUBSTITUIÇÃO DAS 
PENAS. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES.

1. Buscando dar efetividade às normas previstas no artigo 
102, inciso II, alínea “a”, da Constituição Federal, e aos 
artigos 30 a 32, ambos da Lei nº 8.038/90, a mais recente 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal passou a não 
mais admitir o manejo do habeas corpus em substituição a 
recursos ordinários (apelação, agravo em execução, 
recurso especial), tampouco como sucedâneo de revisão 
criminal.
2. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova 
jurisprudência da Colenda Corte, passou também a 
restringir as hipóteses de cabimento do habeas corpus, não 
admitindo que o remédio constitucional seja utilizado em 
substituição do recurso cabível. 
3. Em 15.2.12, o Senado Federal editou a Resolução n.º 
5/12, suspendendo parte do art. 33, § 4º, da Lei n.º 
11.343/06, quanto à vedação da conversão da pena privativa 
de liberdade por restritivas de direitos, em face de sua 
inconstitucionalidade declarada por decisão definitiva do 
Supremo Tribunal Federal nos autos do Habeas Corpus nº 
97.256/RS.
4. Esta Corte já admitia a possibilidade da substituição da 
pena privativa de liberdade ao condenado por tráfico de 
drogas, desde que atendidos os requisitos do art. 44 do 
Código Penal.
5. In casu, a decisão fundamentada e respaldada em 
elementos concretos, entendendo que a substituição da 
pena privativa de liberdade por restritivas de direitos se 
demonstra insuficiente, constitui motivação idônea, estando 
em conformidade com o art. 44, III, do CP.
6. Por fim, indemonstrado, de plano, fato diverso que 
fragilize o decisum condenatório quanto à insuficiência da 
pretendida comutação das penas, impossível albergar a 
pretensão de realizar, através do writ, o revolvimento do 
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conjunto fático-probatório que arrimou o mencionado 
fundamento.
7. Habeas corpus não conhecido, por ser substitutivo do 
recurso cabível.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora convocada do 
TJ/SE), Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília (DF), 20 de novembro de 2012(Data do Julgamento)

Ministro Campos Marques  
(Desembargador Convocado do TJ/PR)  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 255.684 - AC (2012/0206536-1)
  

RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PR)

IMPETRANTE : JAIR DE MEDEIROS E OUTRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ACRE 
PACIENTE  : JACKSON ARAÚJO DA SILVA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CAMPOS MARQUES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso ordinário, impetrado 

em favor de JACKSON ARAÚJO DA SILVA, sob a alegação de constrangimento ilegal 

perpetrado pelo Tribunal de origem, que denegou a ordem em que se buscava a 

substituição da pena privativa de liberdade  por restritivas de direitos.

Noticiam os autos que o paciente foi preso em flagrante, em 12.5.11, 

na posse de cerca de 2,93 Kg de cocaína, o que resultou na condenação a 3 (três) anos 

de reclusão, em regime inicial fechado, e pagamento de 500 (quinhentos) dias-multa, 

pela prática do delito previsto no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06.

Aduzem os impetrantes que, diante dos argumentos e da 

jurisprudência dos Tribunais Superiores favoráveis à pretensão, deve ser admitida a 

substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, pois preenche os 

requisitos do art. 44, do Código Penal, c/c com a Resolução nº 5/12 do Senando 

Federal.

Postulam, em razão disso, a medida inaudita altera pars, a fim de que 

o paciente seja colocado em liberdade e, no mérito, que seja confirmada a benesse 

pleiteada.

Indeferi o pedido liminar (fls. 89/90).

Informações prestadas (fls. 97/101).

No seu parecer, o douto Ministério Público Federal opinou pela 

denegação da ordem (fls. 106/112).

É o relatório.
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elementos concretos, entendendo que a substituição da 
pena privativa de liberdade por restritivas de direitos se 
demonstra insuficiente, constitui motivação idônea, estando 
em conformidade com o art. 44, III, do CP.
6. Por fim, indemonstrado, de plano, fato diverso que 
fragilize o decisum condenatório quanto à insuficiência da 
pretendida comutação das penas, impossível albergar a 
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pretensão de realizar, através do writ, o revolvimento do 
conjunto fático-probatório que arrimou o mencionado 
fundamento.
7. Habeas corpus não conhecido, por ser substitutivo do 
recurso cabível.
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HABEAS CORPUS Nº 255.684 - AC (2012/0206536-1)
  
RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PR)
IMPETRANTE : JAIR DE MEDEIROS E OUTRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ACRE 
PACIENTE  : JACKSON ARAÚJO DA SILVA (PRESO)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CAMPOS MARQUES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) (Relator): 

De início, é importante destacar que o habeas corpus, conforme 

reiterada jurisprudência desta Corte, presta-se a sanar coação ou ameaça ao direito de 

locomoção, sendo restrito às hipóteses de ilegalidade evidente, incontroversa, relativa a 

matéria de direito, cuja constatação independa de qualquer análise probatória. 

Buscando dar efetividade às normas previstas no artigo 102, inciso II, 

alínea “a”, da Constituição Federal, e aos artigos 30 a 32, ambos da Lei nº 8.038/90, a 

mais recente jurisprudência do Supremo Tribunal Federal passou a não mais admitir o 

manejo do habeas corpus em substituição a recursos ordinários (apelação, agravo em 

execução, recurso especial), tampouco como sucedâneo de revisão criminal.

Essa orientação foi aplicada pela Primeira Turma da Corte Suprema, 

no julgamento do HC nº 109.956/PR, de relatoria do Ministro Marco Aurélio, e do HC nº 

114.550/AC, de relatoria do Ministro Luiz Fux. Destaco, ainda, o HC nº 104.045/RJ, 

Relatora a Ministra Rosa Weber:

HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. HISTÓRICO. 

VULGARIZAÇÃO E DESVIRTUAMENTO. SEQUESTRO. 

DOSIMETRIA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE ILEGALIDADE 

OU ARBITRARIEDADE. 

1. O habeas corpus tem uma rica história, constituindo garantia 

fundamental do cidadão. Ação constitucional que é, não pode ser 

amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, sob 

pena de restar descaracterizado como remédio heróico. Contra a 

denegação de habeas corpus por Tribunal Superior prevê a 

Constituição Federal remédio jurídico expresso, o recurso ordinário. 

Diante da dicção do art. 102, II, a, da Constituição da República, a 

impetração de novo habeas corpus em caráter substitutivo 
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escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta burla ao preceito 

constitucional. Precedente da Primeira Turma desta Suprema Corte. 

2. A dosimetria da pena submete-se a certa discricionariedade 

judicial. O Código Penal não estabelece rígidos esquemas 

matemáticos ou regras absolutamente objetivas para a fixação da 

pena. Cabe às instâncias ordinárias, mais próximas dos fatos e das 

provas, fixar as penas. Às Cortes Superiores, no exame da dosimetria 

das penas em grau recursal, compete precipuamente o controle da 

legalidade e da constitucionalidade dos critérios empregados, com a 

correção apenas de eventuais discrepâncias gritantes e arbitrárias nas 

frações de aumento ou diminuição adotadas pelas instâncias 

anteriores. 

3. Assim como a concorrência de vetoriais negativas do art. 59 do 

Código Penal autoriza pena base bem acima da mínima legal, a 

existência de uma única, desde que de especial gravidade, também 

autoriza a exasperação da pena, a despeito de neutras as demais 

vetoriais. 

4. A fixação do regime inicial de cumprimento da pena não está 

condicionada somente ao quantum da reprimenda, mas também ao 

exame das circunstâncias judiciais do artigo 59 do Código Penal, 

conforme remissão do art. 33, §3º, do mesmo diploma legal. 

Precedentes 

5. Não se presta o habeas corpus, enquanto não permite ampla 

avaliação e valoração das provas, ao reexame do conjunto 

fático-probatório determinante da fixação das penas. 

6. Habeas corpus rejeitado.

O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova jurisprudência da 

Colenda Corte, passou também a restringir as hipóteses de cabimento do habeas 

corpus, não admitindo que o remédio constitucional seja utilizado em substituição do 

recurso cabível.

Nesse sentido, trago à colação o seguinte julgado:

HABEAS CORPUS. EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO. 

CONDENAÇÃO. APELAÇÃO JULGADA. WRIT SUBSTITUTIVO DE 

RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE. DOSIMETRIA DA PENA. 
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INCIDÊNCIA DE AGRAVANTE. TESES NÃO ALEGADAS NA 

APELAÇÃO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NÃO CONHECIMENTO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do habeas corpus, a 

bem de se prestigiar a lógica do sistema recursal. As hipóteses de 

cabimento do writ são restritas, não se admitindo que o remédio 

constitucional seja utilizado em substituição ao recurso cabível, vale 

dizer, o especial.

2. Para o enfrentamento de teses jurídicas na via restrita, 

imprescindível que haja ilegalidade manifesta, relativa a matéria de 

direito, cuja constatação seja evidente e independa de qualquer 

análise probatória, sendo de rigor a observância do devido processo 

legal, 

3. Hipótese em que as teses arguidas sequer foram objeto da 

apelação, razão pela qual não foras enfrentadas pelo Tribunal de 

origem, o que impede seu exame por esta Corte, sob pena de 

supressão de instância.

4. Habeas corpus não conhecido. (HC 131970, Rel. Ministra Maria 

Thereza de Assis Moura, Julgamento realizado em 28/8/12, DJe 

5/9/12)

No entanto, a fim de evitar prejuízos à ampla defesa e ao devido 

processo legal, o alegado constrangimento ilegal será enfrentado para que se examine 

a possibilidade de eventual concessão de habeas corpus de ofício.

O pedido inicial, em síntese, expõe a tese da possibilidade de 

substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos ao condenado por 

tráfico de drogas.

Todavia, ao paciente não assiste razão.

O Senado Federal, em 15.02.12, através da Resolução n.º 5/12, 

suspendeu a execução da expressão "vedada a conversão em penas restritivas de 

direitos" do art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06, pois, o Supremo Tribunal Federal, no 

julgamento do HC 97.256/RS, declarou, incidentalmente, a inconstitucionalidade da 

citada proibição, com efeito ex nunc, sob o fundamento de que ao tráfico ilícito de 

entorpecentes, caracterizado pelo seu menor potencial ofensivo, deve ser dado 

tratamento diferenciado, em comparação com os demais delitos previstos na referida lei 

especial repressora.
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Confira-se o inteiro teor da ementa do precedente citado:

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ART. 44 DA LEI 

11.343/2006: IMPOSSIBILIDADE DE CONVERSÃO DA PENA 

PRIVATIVA DE LIBERDADE EM PENA RESTRITIVA DE DIREITOS. 

DECLARAÇÃO INCIDENTAL DE INCONSTITUCIONALIDADE. 

OFENSA À GARANTIA CONSTITUCIONAL DA INDIVIDUALIZAÇÃO 

DA PENA (INCISO XLVI DO ART. 5º DA CF/88). ORDEM 

PARCIALMENTE CONCEDIDA.

1. O processo de individualização da pena é um caminhar no rumo da 

personalização da resposta punitiva do Estado, desenvolvendo-se em 

três momentos individuados e complementares: o legislativo, o judicial 

e o executivo. Logo, a lei comum não tem a força de subtrair do juiz 

sentenciante o poder-dever de impor ao delinqüente a sanção criminal 

que a ele, juiz, afigurar-se como expressão de um concreto 

balanceamento ou de uma empírica ponderação de circunstâncias 

objetivas com protagonizações subjetivas do fato-tipo. Implicando 

essa ponderação em concreto a opção jurídico-positiva pela 

prevalência do razoável sobre o racional; ditada pelo permanente 

esforço do julgador para conciliar segurança jurídica e justiça material.

2. No momento sentencial da dosimetria da pena, o juiz sentenciante 

se movimenta com ineliminável discricionariedade entre aplicar a pena 

de privação ou de restrição da liberdade do condenado e uma outra 

que já não tenha por objeto esse bem jurídico maior da liberdade 

física do sentenciado. Pelo que é vedado subtrair da instância 

julgadora a possibilidade de se movimentar com certa 

discricionariedade nos quadrantes da alternatividade sancionatória.

3. As penas restritivas de direitos são, em essência, uma alternativa 

aos efeitos certamente traumáticos, estigmatizantes e onerosos do 

cárcere. Não é à toa que todas elas são comumente chamadas de 

penas alternativas, pois essa é mesmo a sua natureza: constituir-se 

num substitutivo ao encarceramento e suas seqüelas. E o fato é que 

a pena privativa de liberdade corporal não é a única a cumprir a função 

retributivo-ressocializadora ou restritivo-preventiva da sanção penal. 

As demais penas também são vocacionadas para esse geminado 

papel da retribuição-prevenção-ressocialização, e ninguém melhor do 
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que o juiz natural da causa para saber, no caso concreto, qual o tipo 

alternativo de reprimenda é suficiente para castigar e, ao mesmo 

tempo, recuperar socialmente o apenado, prevenindo comportamentos 

do gênero.

4. No plano dos tratados e convenções internacionais, aprovados e 

promulgados pelo Estado brasileiro, é conferido tratamento 

diferenciado ao tráfico ilícito de entorpecentes que se caracterize pelo 

seu menor potencial ofensivo. Tratamento diferenciado, esse, para 

possibilitar alternativas ao encarceramento. É o caso da Convenção 

Contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e de Substâncias 

Psicotrópicas, incorporada ao direito interno pelo Decreto 154, de 26 

de junho de 1991. Norma supralegal de hierarquia intermediária, 

portanto, que autoriza cada Estado soberano a adotar norma comum 

interna que viabilize a aplicação da pena substitutiva (a restritiva de 

direitos) no aludido crime de tráfico ilícito de entorpecentes.

5. Ordem parcialmente concedida tão-somente para remover o óbice 

da parte final do art. 44 da Lei 11.343/2006, assim como da expressão 

análoga “vedada a conversão em penas restritivas de direitos”, 

constante do § 4º do art. 33 do mesmo diploma legal. Declaração 

incidental de inconstitucionalidade, com efeito ex nunc, da proibição 

de substituição da pena privativa de liberdade pela pena restritiva de 

direitos; determinando-se ao Juízo da execução penal que faça a 

avaliação das condições objetivas e subjetivas da convolação em 

causa, na concreta situação do paciente"

(HC 97.256/RS, TRIBUNAL PLENO, Rel. Ministro AYRES BRITTO, 

DJe de 16/12/2010.)

 

Diante do posicionamento inaugural da Suprema Corte, em 01.09.10, 

este Superior Tribunal passou a adotar o entendimento no sentido de que a norma 

proibitiva não está em consonância com a Carta Magna, sendo, então, admitida a 

substituição da pena por restritiva de direitos, quando atendidos os requisitos do art. 44 

do Código Penal: HC 134.332/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado 

em 15/02/2011, DJe 28/02/2011.

No caso concreto, verifico que a pena foi fixada em patamar inferior a 

quatro anos, reconheceu-se que o delito não foi cometido com violência nem grave 
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ameaça à pessoa, bem como que o paciente não é reincidente, goza de bons 

antecedentes, além de não restar comprovada sua dedicação a atividades delituosas ou 

ser componente de organização criminosa,

No entanto, o Tribunal a quo, dentro dos limites da razoabilidade e da 

proporcionalidade, consignou que a substituição se revela insuficiente, diante da 

culpabilidade, dos antecedentes, da conduta social e da personalidade do condenado, 

bem como dos motivos e circunstâncias do acervo probatório colacionado aos autos.

Como extrai-se a seguir (fls. 80/81):

"No entanto o MM Juiz sentenciante, na sentença negou a 

substituição da pena corporal por restritivas de direitos, consoante o 

seguinte entendimento:

"No caso, não há que se falar em substituição da pena privativa de 

liberdade por restritiva de direitos, pois o estado de primariedade e os 

bons antecedentes não são suficientes para aplicação do beneficio 

previsto no art. 44, do Código Penal. Tenho que as circunstâncias não 

são favoráveis, sobretudo em virtude da grande quantidade de droga 

apreendida. Por essa razão, deixo de substituir a pena privativa de 

liberdade por restritiva de direitos com relação ao réu Jackson ...".

...

No caso em apreço, muito embora tratar-se de réu primário, de bons 

antecedentes, o mesmo teve a pena base aplicada em 07(sete) anos 

de reclusão e a pena definitiva ficou estabelecida em 03(três) anos de 

reclusão, foi considerada em seu desfavor as circunstâncias judiciais, 

tais como: "...Maneira de agir, ocasião, etc.. In casu, a quantidade, 

qual seja 2.932 g (dois mil novecentos e trinta e dois gramas), de 

cocaína, conforme Laudo de Perícia Criminal Federal (química 

Forense)." Os motivos que levaram ao paciente a adquirir, transportar, 

trazer consigo e/ou guardar, a droga era o lucro fácil, às custas do 

vício alheio, fato este de grande valia e sopesados pelo Magistrado 

para não substituir a pena corporal por restritiva de direitos."

Portanto, ante os princípios da confiança e do livre convencimento 

motivado, demonstrou-se que a decisão restou apoiada em elementos concretos, 

determinando a insuficiência da medida executória penal, constituindo fundamentação 

idônea, de acordo com o disposto no art. 44, III, do Código Penal.
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Com a mesma compreensão, o seguinte precedente:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 1. REGIME INICIAL 

FECHADO. CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. NATUREZA E 

QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. TRANSNACIONALIDADE 

DO CRIME. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 2. 

SUBSTITUIÇÃO DA PENA. IMPOSSIBILIDADE. 3. ORDEM 

DENEGADA.

1. No caso, o regime mais rigoroso se mostra adequado, de acordo 

com o que preceituam os arts. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal, e 42 

da Lei de Tóxicos, mesmo sendoa pena aplicada inferior a 4 (quatro) 

anos  - diga-se, 2 (dois) anos, 1 (um) mês e 20 (vinte) dias de reclusão 

-, considerando a natureza e a razoável quantidade de substância 

entorpecente apreendida em poder do paciente (1.624 g de cocaína), 

as circunstâncias judiciais desfavoráveis que motivaram o aumento da 

pena-base em 1 (um) ano acima do piso legal e a transnacionalidade 

do crime.

2. O paciente já foi beneficiado pela aplicação indevida da causa 

especial de diminuição da pena (art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06) em 

sua fração máxima, vez que não fazia jus ao benefício.

3. inviável a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva 

de direitos, a teor do que dispõe o art. 44, III, do Código Penal.

4. Habeas corpus denegado.

(HC 234.829/AC, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA 

TURMA, julgado em 03/05/2012, DJe 14/06/2012)

Assim, o acórdão não padece da ilegalidade ora apontada, 

desmerecendo reparos, pois apresenta-se em consonância com o entendimento 

pacificado nos Tribunais Superiores.

Ante o exposto, diante da inexistência de constrangimento ilegal e tendo 

em vista os argumentos inicialmente expendidos, não conheço do habeas corpus.

É como voto.
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Número Registro: 2012/0206536-1 HC 255.684 / AC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  100523420128010001  17009020128010000

EM MESA JULGADO: 20/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JAIR DE MEDEIROS E OUTRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ACRE
PACIENTE : JACKSON ARAÚJO DA SILVA (PRESO)
CORRÉU : RAILTON OLIVEIRA VIDAL
CORRÉU : MARDILSON DE SOUSA CASTRO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita 

Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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